
		
			PARTE I

			O Campo da Saúde Mental Relacionada ao Trabalho (Smrt)

		


		
			PARTE II

			As Transformações do Trabalho

		


		
			PARTE III

			O Trabalho Dominado

			“O ajudante geral é aquele que não tem profissão, todo o serviço que mandam fazer, ele tem que fazer. Vai trabalhar na boca do forno, ou vai carregar as coisas, pega alavanca, marreta, faz tudo.” (Ajudante do setor siderúrgico, Cubatão, 1981)

			Trata-se aqui da dominação dos seres humanos que trabalham. Dominação que em geral ultrapassa as fronteiras do trabalho propriamente dito e atinge os próprios seres, em seu cotidiano, sua saúde e perspectiva existencial.

			A transformação dos modos de dominação se fez acompanhar pelas mutações das expressões do sofrimento social e mental.

			O assunto inclui, necessariamente, o entrelaçamento de temas múltiplos que articulam dominação e saúde mental. Ou melhor, o estudo das formas de exercício do poder que atravessam várias esferas do social, alcançando os assalariados e apresentando ressonância em sua vida psíquica. Trata-se, portanto, de entender determinações cujos fluxos e inflexões se transformam ao longo das mediações de diferentes instâncias e através de interações múltiplas.

		


		
			PARTE IV

			A Constituição e as Manifestações do Desgaste Mental Laboral

		


		
			PARTE V

			A Interface Família-Trabalho

		


		
			PARTE VI

			Visões e Percepções

		


		
			PARTE VII

			Defesas Psicológicas, Suportes e Resistências

		


		
			PARTE VIII

			Metamorfoses Articuladas: Sofrimento Social, Trabalho e Desgaste Mental

			Nesta parte do livro procuramos fixar a trajetória da SMRT em suas interfaces com as transformações e crises econômicas que marcaram o século XX. O título aqui poderia também ser: Metamorfoses do Desgaste Humano na Engrenagem Neoliberal. Pois será disso que iremos tratar — mesmo se concentramos maior atenção nos aspectos psíquicos.

			O tema será desenvolvido em três capítulos. Alguns conteúdos do primeiro fizeram parte do livro Desgaste mental no trabalho dominado, publicado em 1994.. Os dois capítulos seguintes são novos. (SELIGMANN- -SILVA,1994).

			Os modos de dominação e exploração, por um lado, e os dilaceramentos dos vínculos humanos e das subjetividades, por outro, são faces da mesma moeda, como já vimos na Parte III deste livro, na qual procuramos traçar o itinerário das transformações da dominação laboral. Agora tentaremos buscar o entendimento das metamorfoses do sofrimento social e do desgaste, contextualizando-as e relacionando-as com as mudanças mediante as quais essa dominação se estendeu a outros espaços da vida cotidiana, além de se tornar mais poderosa, sofisticada e muitas vezes perversa. Exminaremos os processos de desgaste mental relacionados com as experiências vivenciadas no trabalho e no desemprego, embora, como veremos, seja impossível dissociar esse desgaste daqueles originados em outros espaços sociais também marcados pelas transformações contemporâneas.

			O desafio será o de focalizar processos que

			
			
			
			
			
		


		
			ANEXOS

		


		
			UM PREFÁCIO DE MAURÍCIO TRAGTENBERG1

			Este livro tem como público-alvo os profissionais pertencentes a diversas áreas relacionadas ao trabalho humano. A autora salienta a importância do compromisso social do pesquisador vinculado a princípios éticos. Sem dúvida, esse compromisso é obrigatório quando se trata de Saúde e o próprio livro demonstra que foi assumido por quem o escreve. Fica demonstrada, neste trabalho, a dependência existente entre as condicionantes da pesquisa e a metodologia escolhida. Se as condicionantes estiverem vinculadas a interesses que privilegiem a lógica econômica, a maneira de conduzir a pesquisa não revelará o sofrimento decorrente da estrutura organizacional que obedece a essa mesma lógica. Apoiando-se em Gardell (1982), Edith S. Silva explicita que as pesquisas devem ser formuladas e aplicadas por segmentos comprometidos com os interesses dos trabalhadores e não somente por aqueles que visam ao aumento da produtividade — na linguagem empresarial — que, traduzido para a linguagem do trabalhador, poderá denominar-se superexploração.

			Por outro lado, o pesquisador tem que gozar de credibilidade junto a seu público — os trabalhadores —, que precisa ter claramente diante de si as finalidades da pesquisa: melhorar a sua saúde e o respeito a sua condição humana.

			O metodológico está associado ao político e ao tema do poder que penetrou fundo nas reflexões dos psiquiatras. Seguindo Togliatti e Jervis, Edith S. Silva aponta para o fato de os modelos da psiquiatria tradicional, que reduzem o sofrimento mental a um problema orgânico e individual, aliarem-se aos mesmos interesses negadores da influência das condições de trabalho sobre a Saúde Mental.

			A capacitação para lidar de forma adequada com as questões da Saúde Mental do Trabalho (SMT) deverá ser propiciada aos especialistas em Recursos Humanos, universitários, administradores e outros profissionais que atuem na área de saúde ou em outros serviços, bem como aos que planejem e gerenciem o trabalho nos vários setores. Cabe à Universidade formar, em curto prazo, os recursos humanos que permitam manejar as questões vinculadas à Saúde Mental do Trabalho e promover o ensino da Psicologia do Trabalho.

			Isso porque, tanto na área arcaica quanto na moderna do Brasil, atuam formas de organização do trabalho diversificadas que transformam o problema da conquista da identidade pelo trabalhador num problema ético, científico e político.

			Finalmente, segundo Edith S. Silva urge integrar informações das várias áreas do conhecimento ao projeto da SMT, onde a divisão internacional do trabalho implica a diferenciação internacional dos riscos para a saúde do trabalhador.

			Na primeira parte do livro, são traçadas as linhas que recortam e definem o campo de estudos da Saúde Mental do Trabalho (SMT). A autora destaca o histórico da constituição da área, apontando as disciplinas e as correntes de pensamento que convergem para a mesma.

			Edith S. Silva mostra como a mediação do trabalho tem sido estudada no processo saúde/doença, configurando campo intelectual específico de reflexão e pesquisa.

			O trabalho tanto pode fortalecer a saúde mental quanto favorecer a constituição de distúrbios que se expressam coletivamente em termos psicossociais e/ou individuais e em manifestações psicossomáticas e psiquiátricas.

			A Escola de Relações Humanas de Elton Mayo, embora acentuasse aspectos psicológicos, o fazia em função do aumento de produtividade.

			Enquanto o taylorismo atuava na forma de uma disciplinação planejada, a Escola de Relações Humanas de Mayo, pela forma suave de atuar via psicologização do conflito industrial, dissimulava as coerções embutidas em sua prática. A dominação direta era substituída pela dominação sutil. Taylor publicou, em 1911, seu livro sobre administração “científica”, excluindo os fatores psicológicos e fisiológicos humanos referentes à vida social e desconsiderando o acúmulo de fadiga e a própria fadiga nervosa. Somente considerou a fadiga muscular. As ideias de Taylor foram absorvidas por Ford e aplicadas às linhas de produção, com o objetivo de intensificar o ritmo do trabalho. Devido à reação dos trabalhadores contra a introdução desse método, seguiu-se a adoção das técnicas de Mayo que enfatizavam as necessidades afetivas e de reconhecimento pelo serviço desempenhado.

			Utilizando técnicas psicológicas, a equipe de Mayo conseguiu uma “motivação” maior no trabalho, amor à empresa e, em suma, aumentar a produção.

			Edith analisa o aprofundamento das contradições entre as necessidades econômicas e éticas dentro do mundo do trabalho. Sua abordagem identifica a forma pela qual diferentes vertentes das Ciências Sociais se inserem no campo interdisciplinar da SMT, que passa a integrar pesquisadores das ciências exatas, biológicas e sociais.

			Os pesquisadores da SMT preocupam-se em selecionar os fenômenos a serem estudados e que tornem possível a identificação de aspectos que potencialmente terão repercussões para os executantes do trabalho. Ao mesmo tempo, procuram a necessária articulação interdisciplinar. Isto fica nítido quando a autora aponta o modo pelo qual o desenvolvimento histórico da Psicologia do Trabalho se entrelaça com o surgimento da Ergonomia e da própria SMT.

			A área identificada como “nova psicopatologia do trabalho” ocupa uma posição central no campo da SMT. “Nova” pelas bases conceituais e pela abordagem metodológica inteiramente distintas do referencial da psiquiatria clássica, adotado por estudos anteriores. Segundo Edith, é com Dejours que se assentam as bases desta disciplina, que “se dedica à análise dinâmica dos processos psíquicos mobilizados pelo confronto do sujeito com a realidade do trabalho” (apud Dejours).

			A “nova psicopatologia do trabalho” pretende analisar os conflitos que emergem do encontro entre um sujeito portador de uma história preexistente e uma situação de trabalho criada independentemente do sujeito. O caráter social do trabalho gera fenômenos coletivos que interagem com a subjetividade. Na análise dos fenômenos subjetivos, a Psicopatologia do Trabalho utiliza conceitos derivados da psicanálise, estudando as formas de exploração do sofrimento mental, concebido em sua dupla potencialidade: poderá conduzir à doença ou à criatividade. Torna-se importante também o estudo dos mecanismos coletivos de defesa e sua transformação em ideologia, assim como o “coletivo de regra”, ou seja, a formação coletiva de compromisso ético.

			Estas pesquisas contribuem para o melhor conhecimento da alienação, inscrita no percurso da subjetividade do trabalhador, a partir do sofrimento e da integração no coletivo defensivo.

			A Psicopatologia do Trabalho tem se voltado para analisar a constituição do sofrimento mental, partindo da percepção dos próprios trabalhadores, e sua articulação com a “Antropologia Organizacional”, que estuda a dimensão psicocultural no interior das empresas, é assinalada por Edith S. Silva.

			As contribuições da Ergonomia à SMT são consideradas.

			A Ergonomia procura conhecer o trabalho concreto e a sua adequação ao homem, no que se refere a saúde e desempenho. A Psicopatologia do Trabalho, por sua vez, procura saber o significado do trabalho para quem o executa.

			A área de estudos psicossomáticos ocupa importante lugar na análise dos processos saúde/doença tais como se desenvolvem nas trajetórias da vida dos assalariados. Edith desenvolve considerações esclarecedoras ao identificar importantes convergências entre os estudos de Pierre Marty e de C. Dejours e os desenvolvidos na área da Psicologia Social a respeito dos processos de construção/desconstrução da identidade.

			A partir desse quadro integrado de referências, somos conduzidos à compreensão da maneira pela qual se efetiva a dinâmica de certos processos de desgaste, em que, rompido o equilíbrio da “economia psicossomática” própria, à singularidade de cada indivíduo, devido a situações de trabalho que a violente, ocorrem fenômenos de desorganização psicossomáticos. Edith esclarece que a reorganização, embora possível na sequência do processo, é de caráter regressivo e precário. Nesta precariedade, ressaltam, de modo preocupante, o esvaziamento da subjetividade e a fragilidade que o conjunto psicossomático passará a portar. Nas transformações do trabalho próprias da automação industrial, o trabalhador, privado do contato com a atividade concreta, passando a executar o “trabalho invisível” em que não toca no que faz, vivencia a impressão da perda de controle sobre seu trabalho, sentindo-se uma peça na engrenagem. A identidade é brutalmente atingida nestas situações em que o trabalhador perde o significado de seu trabalho, o interesse e o prazer no que faz. O indivíduo se reduz, assim, a um operador que não mais investe afetos em seus desempenhos. O trabalho e a vida passam, assim, a fluir em ritmo mecânico.

			Edith examina, a seguir, a convergência de diferentes estudos de Psicologia Social para o campo da SMT. E ressalta a importância dos estudos escandinavos e de outros centros europeus, ao mesmo tempo em que aponta para os subsídios que psicólogos sociais latino-americanos — inclusive os brasileiros — têm trazido a estes estudos.

			A autora salienta ainda a importância do estudo da identidade social para a compreensão dos fenômenos referentes aos distúrbios da vida mental vinculados à experiência do trabalho dominado, bem como da resistência dos trabalhadores a essa dominação. Destaca, especialmente, no interior das organizações, o conflito entre a cultura organizacional programada pelo patronato e a cultura operária dos coletivos de trabalho.

			Edith demonstra a importância do conhecimento da instância ideológica que torna o trabalhador imune, em certo sentido, à percepção dos riscos mentais do seu trabalho, onde a ideologia oculta a dominação e abafa os processos de resistência. As novas formulações da Psicologia Política, segundo a A., contribuirão muito para desmistificar as relações de exploração e dominação nas organizações.

			A pesquisa realizada pela autora mostra que o fatalismo dos dominados sofre a manipulação ideológica dos dominantes, de modo muito especial no Terceiro Mundo. Aponta também como a cultura do fatalismo é associada ao esvaziamento da identidade nos processos que minam a resistência dos trabalhadores.

			A pesquisadora atribui importante papel aos estudos críticos de Organização do Trabalho (OT) para o campo da SMT. Sendo que a OT, em sua inserção capitalista, tem como objetivo a produção, enquanto a SMT preocupa-se com a saúde.

			O fato de inexistirem limites entre estado de saúde e doença, o fato de as situações de desgaste mental ocasionarem perdas organizacionais, e, ainda, o fato de o ruído, o calor e outros elementos ambientais atacarem o psiquismo do trabalhador articulam teorias e práticas da Saúde Ocupacional e da Medicina do Trabalho, remetendo-as à SMT. Assim, os estudos sobre absenteísmo, desenvolvidos nestas disciplinas, poderão servir à SMT, quando estiverem integrados a pesquisas e óticas que abordem o conjunto das condições do trabalho nas organizações complexas.

			A importância da Toxicologia e da Neurologia Clínica na definição das diversas substâncias químicas que afetam o sistema nervoso, com repercussões tanto neurológicas como psiquiátricas, é ressaltada. Como exemplo, temos o caso do mercúrio, onde ocorrem grandes perdas de memória e são afetados o autocontrole emocional e a destreza manual, configurando danos orgânicos e psíquicos irreversíveis.

			Edith acentua a relevância da estrutura da legislação trabalhista e previdenciária no controle do contexto institucional onde ocorrem os agravos à saúde. E esclarece que quanto menos protegido estiver o trabalhador intoxicado, maior será a ansiedade que irá sentir pelo comprometimento do seu futuro profissional em razão da intoxicação química. Tais questões dizem respeito, portanto, também ao campo do Direito.

			Os desafios que a SMT representa para a Epidemiologia e a importância assumida por determinados estudos epidemiológicos referidos aos agravos à saúde psicossocial correlacionados a diferentes condições de trabalho são assinalados. Há um especial destaque para os avanços que estudos epidemiológicos têm proporcionado ao esclarecimento das vinculações entre doenças cardiovasculares e situações de trabalho.

			Em sequência, ainda na Parte I, são identificados diferentes “territórios” relacionados às determinações e dinâmicas estudadas pela SMT.

			O estudo da temática suscita, no nível mais amplo, uma análise da divisão internacional do trabalho e da sua influência nas economias do Terceiro Mundo, especialmente na América Latina. Além disso, é preciso considerar os vários contextos nacionais, onde atuam determinações estruturais e conjunturais que definirão várias políticas econômico-sociais.

			Caberia estudar a forma como moradia, transporte, alimentação influem no desgaste e elevam o cansaço, nas peculiaridades locais que dizem respeito ao cotidiano de diferentes camadas sociais.

			No nível micro, temos as empresas com suas estruturas organizacionais, política de recursos humanos e qualificação de mão de obra, influindo no aumento do desgaste do trabalhador.

			Edith S. Silva mostra como o território da individualidade e da subjetividade tende a referir-se aos outros territórios e estuda suas interações. Os temas do prazer e do sofrimento estarão vinculados à organização do trabalho, que estabelece pontes entre o individual e o coletivo.

			Passando a enfocar os referenciais teóricos das principais correntes de pensamento que integram a SMT, Edith S. Silva apresenta, primeiro, o referencial nascido com o conceito de estresse, oriundo da fisiologia de caráter positivista. A seguir, examina o quadro teórico adotado pela nova Psicopatologia do Trabalho e que analisa o sofrimento mental vinculado às situações de trabalho, apoiando-se no referencial psicanalítico. Em terceiro lugar, analisa o modelo fundado nos estudos de processos de trabalho e condições de desgaste inicialmente vinculado ao método dialético e integrando, posteriormente, as contribuições da psicanálise e da psicologia social.

			Após dedicar-se à apreciação comparativa destas três vertentes teóricas, a autora abre a perspectiva de uma formulação em que o conceito de desgaste emerge como opção integradora, oferecendo uma possibilidade de avanço teórico para a SMT.

			Edith S. Silva desenvolve, a seguir, a elaboração teórica em que trabalha esta conceituação, analisando o quanto a noção de identidade em processo e de economia psicossomática se tornam úteis ao entendimento da correlação entre desgaste mental e situações de trabalho. Sua proposta consiste na formação de um novo quadro teórico no âmbito da Saúde Mental do Trabalho, em que o desgaste apareça como categoria central. Trata-se, entretanto, de um desgaste que foge ao fatalismo e ao reducionismo — pois é concebido numa perspectiva dinâmica que leva em conta a dimensão subjetiva e os enfrentamentos.

			Nesta reflexão teórica, apoiando-se em autores como Dejours, Doray, Enriquez e Sainsaulieu, Edith S. Silva aponta para uma perspectiva em que se tornam mais claras as relações existentes entre os processos de desgaste e de sofrimento do trabalhador.

			A autora mostra que os fenômenos de embotamento afetivo, correlacionados à alienação, têm sido objeto de diferentes estudos de autores que utilizam expressões diversas para designar a supressão da vida emocional.

			O estreitamento da vida afetiva e das relações interpessoais é apontado nas pesquisas sobre condições de trabalho nos sistemas automatizados, realizados por Zuboff e por Rebecchi. O tema é de imensa relevância em face do presente momento histórico.

			Atualmente, a área de SMT busca sistematizar os resultados conseguidos pelas pesquisas das diferentes áreas que lhe dizem respeito, ao mesmo tempo que procura desenvolver linhas de pesquisa que ampliem esse conhecimento.

			Na segunda parte do livro, referente ao tema “As transformações do Trabalho”, são estudados três tipos de mudança: 1) A tecnologia dos processos de produção; 2) A organização do Trabalho e 3) As relações sociais de produção. A professora Edith resume como, através do tempo, transformou-se a relação entre estes três conjuntos, assinalando as implicações para os processos psicossociais e para a saúde dos assalariados.

			Os estudos clássicos de Braverman acentuam como, historicamente, a separação entre planejamento e execução do trabalho foi sendo aprofundada.

			Edith S. Silva mostra como nas empresas modernas o controle da mão de obra é “invisível”, ao mesmo tempo que o desgaste e o sofrimento mental são também “invisibilizados”, na medida em que são desconsiderados ou reduzidos — por biologicismos ou por psicologizações — a “disfunções individuais”, desconectadas das determinações sociais do trabalho.

			A monetarização dos riscos e dos agravos à saúde são uma constante no modo de produção capitalista, onde os perigos são abstraídos da consciência do trabalhador pela instauração de uma lógica monetária perversa, na qual o assalariado é visto como “entidade contábil”. Em lugar de exigir a transformação das condições de trabalho, o operário é levado a aceitar pagamento em dinheiro pelos males decorrentes da insalubridade, periculosidade e penosidade. Esse processo é fortalecido pelos baixos salários recebidos, que tornam as “gratificações” por horas extras altamente desejáveis a curto prazo, já que se fazem indispensáveis à subsistência.

			A terceira parte do livro é dedicada ao estudo do trabalho dominado, segundo várias perspectivas. São destacadas, inicialmente, as contribuições pioneiras ao estudo da temática da identidade social em situações de trabalho que implicam riscos mentais, bem como a abordagem da resistência dos trabalhadores em seus ângulos individuais e coletivos.

			A partir de uma perspectiva sócio-histórica, Edith S. Silva situa a contribuição de Simone Weil que, na sua análise da condição operária, como que intuiu a existência do que anos mais tarde foi identificado por fisiologistas como “fadiga patológica”. Citações de trechos extremamente expressivos referidos a essa fadiga são apresentadas, bem como outros em que surgem os múltiplos medos suscitados pela condição operária — o medo dos acidentes de trabalho, o medo de não poder acompanhar a velocidade da linha e o medo das broncas, uma suprema humilhação, pois as respostas são proibidas.

			Num outro sentido, Edith S. Silva utiliza a vivência de Linhart, na Citroen francesa, tal como é expressa no livro A greve na fábrica, onde aparecem claras as relações entre o esforço exacerbado no trabalho e as implicações físicas e mentais. Destacando e comentando passagens, a autora mostra a atualidade dessa obra na maneira como esclarece a forma pela qual os trabalhadores de linha de montagem têm sua vontade amputada, sendo levados ao entorpecimento e à alienação.

			Ainda a partir de Linhart, verifica-se que a situação de trabalho também constrói solidariedade, da qual emergem a resistência individual e coletiva à anulação perpetrada no âmbito da empresa. Linhart sinaliza a correlação entre a luta pela dignidade do trabalho e a esperança de libertação e fortalecimento da saúde psicossocial.

			Edith S. Silva aponta o trabalho de George Friedman (O trabalho em migalhas) como um estudo crítico pioneiro da linha de montagem, onde aparecem as repercussões psicossociais da fragmentação do trabalho e o surgimento da alienação.

			A seguir, a autora passa a focalizar estudos brasileiros nos quais a temática da dominação e resistência operária revelam importantes contribuições para o estudo da saúde e de sua dimensão psicossocial.

			A dominação que instrumenta a cultura dos trabalhadores de procedência rural encontra expressão na pesquisa de Juarez Rubens Brandão Lopes com trabalhadores industriais.

			Edith S. Silva utiliza a pesquisa de Leite Lopes, exposta no livro O vapor do diabo, para mostrar a configuração de um fatalismo pessimista, a partir de um tipo de dominação que atinge a identidade e a dignidade do trabalhador.

			No livro Operário, operária, de Arackcy Martins Rodrigues, outra contribuição à SMT é identificada.

			A pesquisa de Grossi sobre mineiros de Morro Velho ajuda a revelar a utilização do machismo para superexplorar o trabalhador.

			As pesquisas de Cândido Pereira, na indústria têxtil (No coração da fábrica), as de José Rainho (Os peões do Grande ABC), de Celso Frederico (Vanguarda operária) e as de Jane Beltrão, Cecília Minayo, Laís Abramo, entre outras, revelam as “pressões da produção”, os turnos de revezamento, o ruído e outras condições do ambiente físico, em sua influência deletéria sobre o trabalhador. As técnicas patronais de punição da mão de obra surgem em vários dos textos analisados.

			Mas a dominação que atinge a subjetividade também foi estudada em ambientes não fabris, o que Edith S. Silva aponta no estudo de Segnini.

			Estudos brasileiros que enfatizaram o ataque à dignidade mereceram da autora um subitem de análise especial.

			No item seguinte, a autora trata do trabalho chamado desqualificado.

			Um aspecto especial, ressaltado neste tópico, merecerá desenvolvimento ulterior ao longo da obra: se não há dúvida de que o poder existe e é exercido no disciplinamento do trabalho e na afirmação de hierarquias salariais, é muito importante, por outro lado, o estudo das relações interpessoais, que explicaria o modo pelo qual o poder é exercido a partir da interação humana no processo de trabalho, além de esclarecer muito a respeito das resistências.

			Edith S. Silva estabelece como a desqualificação do trabalhador, a falta de reconhecimento, o bloqueio ao desenvolvimento da identidade e a erosão da autoestima convergem para produzir o desgaste dos assalariados.

			Assim, somos levados a imaginar a vergonha gerada por certas situações em que há um sentimento constrangedor frequente. Como no caso do coveiro do Serviço Funerário que temerá declarar sua profissão à namorada, sentindo-se obrigado a mentir para não perdê-la.

			A falta de reconhecimento social, a desvalorização do trabalho e de si mesmo são fios condutores para o alcoolismo. O trabalho burocrático em repartições públicas, onde o funcionário não encontra retorno mais imediato, é também uma das situações de risco.

			Ainda na terceira parte, em outro item são examinadas as conexões entre discriminação, desqualificação, sofrimento e resistência.

			O trabalho feminino é destacado como um dos mais discriminados, desvalorizados e sujeitos à superexploração, com base em diferentes pesquisas de autoras brasileiras. No setor metalúrgico, o trabalho feminino está sujeito a salários mais baixos, à maior dificuldade de promoção, ao controle mais duro e repressivo e, ainda, ao molestamento sexual. Há também maior controle do uso dos banheiros e a proibição de fumar em locais onde o homem tem essa liberdade. A forma como a exploração se reflete sobre o corpo feminino exaurindo-o, deformando-o e conduzindo ao envelhecimento prematuro, repercute profundamente sobre a identidade e a dimensão psíquica, conforme revelado pelas pesquisas examinadas.

			A fadiga acumulada da mulher trabalhadora é considerada um “nervosismo feminino” natural, desvinculado das condições de trabalho e de vida em geral, de forma a isentar as chefias da culpa pelo aumento do ritmo de trabalho.

			Há estudos a respeito da relação entre desqualificação e distúrbio mental que denunciam o fato de o rótulo de “louco” gerar no sujeito comportamentos que reforçam a “rotulação”, dificultando o reingresso no mercado de trabalho.

			Preconceitos sexuais e raciais promovem a desqualificação, que implica menores salários. Assim, portadores de deficiência física e migrantes são superexplorados pelo sistema em nome da “ajuda social”. Veja-se, como exemplo, as “Frentes de Trabalho”, que, na realidade, realizam a superexploração de flagelados.

			Depressão e alcoolismo se constituem, muitas vezes, em “respostas” a este quadro. A auto-organização pode ser uma resposta coletiva e mais eficaz, como demonstra a reação de minorias étnicas e sexuais que registraram, inclusive, algumas vitórias.

			Notável sob todos os aspectos é o item seguinte, que se refere às práticas paternalistas de dominação. Edith, fundamentada em Pierre Bourdieu, mostra os princípios que regem a forma paternalista de dominação e atuam tanto no âmbito das relações informais de trabalho como nas sofisticadas organizações complexas.

			O paternalismo cria dívidas de gratidão e, às vezes, dívidas concretas de caráter financeiro conforme bem esclareceu Pierre Bourdieu, que é citado pela autora.

			O predomínio da lógica econômica nesse processo é ocultado tanto pelos sistemas pré-capitalistas como capitalistas. Relações de dominação, fundadas no endividamento, também ocorrem no meio rural e urbano do Brasil.

			Situações de reforma de casa, doença grave e casamento, junto com a dívida, criam um dever de gratidão. A necessidade de pagar a dívida leva o trabalhador a concordar com horários absurdos, salários mais baixos e ter o pagamento parcelado como um favor.

			É o caso dos agenciados por “gatos” que contraem dívidas de viagem, alimentação e instrumentos de trabalho, sujeitando-se a um trabalho semiescravo controlado por jagunços armados. É o caso também de garimpos, no sul do Pará. Há um código de honra, que exige o pagamento das dívidas pelo trabalhador condenado a permanecer confinado na fazenda.

			O conteúdo da quarta parte do livro diz respeito às pesquisas que a autora realizou, no período 1981-1983, junto a trabalhadores industriais de Cubatão e da cidade de São Paulo.

			A pesquisa abrange quarenta trabalhadores que pertenciam a diferentes áreas industriais de base — siderúrgica, petroquímica, química e de fertilizantes —, quase todos migrantes e muitos sem qualificação profissional. Os de Cubatão haviam sido afastados do trabalho por “nervosismo”. Todos foram entrevistados em suas casas, com a utilização de um gravador. O objetivo era estudar as repercussões do trabalho e das condições de vida para a Saúde Mental.

			Quase todos os trabalhadores entrevistados tinham origem rural e muitos iniciaram a vida e o trabalho na roça. Outros eram originários de pequenas cidades do interior de Minas ou do Nordeste.

			Em muitos casos, a migração se dera com ruptura das relações familiares, contrariando “os mais velhos”. Os migrantes acima de trinta anos geralmente tinham maior dificuldade em lidar com o mundo industrial, com tendência à depressão e ao isolamento social.

			Uns migram jovens com o sonho de progredirem, outros, com mais idade, pela impossibilidade de continuar trabalhando na lavoura.

			Há, assim, o caso de um trabalhador siderúrgico, que, aos nove anos, plantava, colhia, quebrava e punha o milho nos carroções.

			Situações penosas de trabalho estiveram associadas a situações de afastamento precoce da figura paterna. Nestes casos, houve relatos de exploração por parte de parentes a quem os entrevistados foram entregues para ser criados e aprender a trabalhar. Para muitos, trabalho significava violência. Posteriormente, revelavam situações de alta rotatividade nos empregos, vinculada à baixa qualificação e à exploração como subcontratados.

			Muitos trabalhadores haviam, durante vários anos, trabalhado no regime de horas extras e “dobras” de turno, perfazendo jornadas de trabalho de dezesseis horas, que provocavam a irrupção de crises.

			A pesquisadora afirma que o regime de trabalho em turnos alternados tem sido responsabilizado por mudanças no biorritmo natural do sistema nervoso, da área endócrina (glandular) e do aparelho digestivo. Este era o regime de 29 dos 40 entrevistados.

			O ritmo de trabalho acelerado por pressões da chefia era considerado pelos entrevistados como causa do cansaço e nervosismo.

			Os operadores de máquina queixavam-se da inexistência de pausas, do pouco tempo para o uso do banheiro e consideravam as folgas insuficientes para repor a força de trabalho consumida. Somente para os que trabalhavam nas áreas de manutenção, um descanso maior era possível.

			Entre os entrevistados do setor siderúrgico, havia muitas queixas relativas às condições de trabalho, principalmente em relação a ruído, calor, poeira, trepidação, gases, radiações, problemas com ventilação e luminosidade. Geralmente, os soldadores eram os que mais se queixavam das radiações, gases, falta de iluminação e luminescência.

			A autora apresenta e analisa numerosos depoimentos sobre estas condições e suas repercussões.

			Edith S. Silva apresenta situações de fadiga mental que se ligam à maior necessidade de concentração da atenção por longos períodos. Trabalhadores siderúrgicos e químicos revelaram aumento da tensão em função das tarefas e da relação com as chefias imediatas. Quando há pressões de chefia autoritária, pode aumentar a fadiga mental e haver perturbações de sono e distúrbios psicológicos.

			A administração por conflitos leva à competição entre os próprios trabalhadores, gerando mais tensão. A competição das equipes para atingirem o “acidente zero” levou ao ocultamento de muitos acidentes com o objetivo de garantir a “performance” fixada como meta.

			Fadiga e tensão também são produzidas por condições de vida precárias, como moradia inadequada, grande distância em relação ao local de trabalho e transportes coletivos insuficientes. O baixo nível salarial impede qualquer lazer e distúrbios de saúde em pessoas da família também contribuem para levar ao “esgotamento nervoso”.

			Geralmente, não qualificados, de origem rural, os entrevistados cultivavam a ideologia da cultura da “fatalidade”: nada podia melhorar suas condições de trabalho. Como os operários têm seus movimentos supercontrolados pelas “seguranças” fabris, a poluição ambiental tem sido combatida pelas mulheres das famílias operárias, no bairro paulistano em que a autora entrevistou trabalhadores de uma siderúrgica.

			A professora Edith enumera e analisa algumas práticas de controle exercidas sobre o trabalhador:

			A repressão explícita, através da utilização de polícia interna e de chefias imediatas, às vezes significativamente cognominadas “feitores”, ao lado desta, a dominação sutil, que se dá através da manipulação de sentimentos de afeto, gratidão e dependência e instrumentando valores do mundo rural, como honestidade, obediência e lealdade, utilizados para costurar a “camisa da empresa” que o empregado deverá vestir. A existência de medos manipulados é mostrada: o medo de perder prestígio, chances na carreira ou o próprio emprego. O medo de “perder pontos”, ser culpado por se acidentar, cria a síndrome da “culpabilidade industrial”, que é agravada, ainda, pelo uso de paternalismo, através do Serviço Social, do serviço médico e da facilidade para a obtenção de empréstimos para a compra de casa própria. O conceito de “lealdade à organização” é manipulado para conseguir o aumento da produção e para romper a solidariedade entre colegas, ao mesmo tempo que é acionada a desinformação, como meio de omitir informações sobre os riscos à saúde inerentes a certas tarefas ou de apaziguar, como no caso da falsa informação de que o leite neutraliza qualquer tipo de intoxicação.

			Não querer cumprir tarefas perigosas pode significar “ser demitido sem direitos”. Esconder doenças é uma maneira de se manter no emprego. Algumas firmas exigem obrigatoriedade de horas extras alegando que têm o direito de mandar o trabalhador embora, caso não o faça.

			O fatalismo funciona como uma ideologia de aceitação do acidente e da morte, na qual estes são definidos por “forças superiores”.

			A noção de que “ninguém morre antes da sua hora” torna o uso de equipamentos dispensável. Este fatalismo da mão de obra é também o de muitas chefias.

			A pesquisadora observa que as manifestações do desgaste são marcadas por cansaço, alta irritabilidade, desânimo e sono perturbado, caracterizando a fadiga patológica e podendo levar a crises mentais agudas. Liga-se a este processo o medo subjacente à ansiedade: o medo de sofrer acidente e do esgotamento. O esforço de controlar o medo é extremamente desgastante. O trabalhador procura, às vezes, defender-se pela “magia”, usando amuletos, carregando orações protetoras em pequenos pedaços de papel junto ao peito ou mandando “fechar o corpo” através de serviços especializados de benzedeiras e pais de santo.

			A pesquisa relatada mostra que apesar de muitos trabalhadores que sofreram internações psiquiátricas terem passado, anteriormente, por longos períodos de fadiga, não há limites nítidos entre o cansaço crônico e a desordem mental.

			A dobra de turno, a intensificação do ritmo de produção, a extensão da jornada de trabalho e conflitos com a chefia podem ser os desencadeantes do distúrbio mental. A autora mostra também como acidentes de trabalho podem mediar a situação de fadiga patológica e o surgimento de quadros psicopatológicos.

			Entre os distúrbios mais frequentes estão o consumo excessivo de bebidas alcoólicas, as depressões e diversas doenças psicossomáticas.

			A perda de status profissional, levando à desqualificação, favorece o processo de instauração de dependência alcoólica. Um trabalhador altamente tenso, autoacusatório e desvalorizado procura, às vezes, no “álcool” a coragem para enfrentar a situação: “Bebia para relaxar e aguentar a chefia” (E. S. Silva, p. 149). Edith critica as rotulações diagnósticas ocultadoras das determinações laborais de certos quadros clínicos. Como no caso da utilização do conceito “distonia neurovegetativa”, frequente nos diagnósticos previdenciários, onde aparecem tremores, sudorese e taquicardias.

			Estudando as expectativas dos entrevistados, a autora constata e examina as esperanças que muitos trabalhadores cultivam de retorno à lavoura, montar negócio por conta própria, ter filhos em boas escolas e outros.

			Na parte 5 do livro, relacionada à “Interface família-trabalho”, é demonstrada a existência de uma via de mão dupla: as relações familiares influindo no desempenho do trabalhador e, inversamente, as relações e condições de trabalho repercutindo na estrutura familiar. É assim revelado ao leitor como as hierarquias do modelo familiar operam no mundo do trabalho e alimentam a dependência.

			Por outro lado, existem atividades em que a identificação com certo modelo maternal pode levar ao sobretrabalho. As enfermeiras ou assistentes sociais, por exemplo, assumem frequentemente o papel que advém da “cultura maternal”: da mãe que aceita sacrifícios pelo bem dos filhos. Essa sobrecarga de trabalho pode pôr em perigo a estabilidade emocional, dando origem à síndrome do esgotamento profissional (burnout).

			No trabalho das usinas no século XIX, as unidades familiares se articulavam em torno da responsabilidade, da culpa e da fidelidade em relação ao trabalho. A autora indica que estes fenômenos persistem em certos contextos da atualidade brasileira. Em favor de sua afirmação, cita a pesquisa de Segnini para quem “o Banco procura selecionar pessoas que tiveram vivência familiar, mãe da disciplina” (Apud E. S. Silva, p. 268).

			A autora verificou, através de entrevistas com operários metalúrgicos demitidos durante a recessão dos anos 80, que, na percepção deles, o vínculo rompido era muito mais que o empregatício:

			Não tinham avisado nada, ninguém tinha me falado de coisa nenhuma antes. Então, quando mandaram me chamar para me apresentar no escritório da firma, eu fui inocente de tudo. E senti como uma traição, uma verdadeira facada no coração. (E. S. Silva, p. 269)

			A interface trabalho-família aparece caracterizada neste depoimento de um trabalhador metalúrgico:

			O primeiro dono era que nem pai para mim, fazia de tudo. Trabalhava com a gente, conversava sempre, ali era que nem uma família da gente. Devido ao meu problema de vista sei que ultimamente produzia menos que antes. Mas achava que eles estavam me considerando por eu ser antigo, por tudo que eu sempre fiz pela firma. Quando me mandaram embora, eu tive aquele choque. (E. S. Silva, p. 270)

			Isto demonstra o investimento afetivo que o trabalhador deposita na empresa, vista como figura parental. O choque com a demissão transforma o “pai” em “padrasto”.

			Outra fonte de confusão emocional são os conflitos com a chefia. À vivência da opressão e do autoritarismo atual vinculam-se, na mente do trabalhador, imagens da infância de cunho parental, das quais nem sempre existe consciência. É assim que as leis do mundo da fábrica são fortalecidas pelas leis que a experiência familiar imprimiu no mundo interior de cada um. Obedecer a ordens e evitar conflito são exemplos destes “regulamentos do íntimo”.

			Isso explicaria o sucesso de empresas modernas que conseguem aumento de produção em troca de prêmios, que significam elogio, reconhecimento e consequentemente recuperação do afeto paterno ou materno, tidos como perdidos.

			A reação, no entanto, pode ser ambivalente. Às vezes, o operário “divide” os sentimentos: a firma é boa, ruim é o chefe. Edith S. Silva apresenta dois casos em que operários, que haviam sofrido abandono parental precoce, consideravam a empresa como imagem de mãe boa e generosa.

			Com o crescimento das grandes organizações, os conflitos não são vividos em relação a pessoas, mas sim em relação à empresa. Por outro lado, na interface família/empresa, observou-se que a excessiva adesão à empresa pode ser a compensação por uma relação familiar esvaziada.

			Os casos apresentados permitiram observar como extensas jornadas e o trabalho em turnos alternados, provocando irritabilidade e desânimo, deterioram o convívio familiar.

			A autora menciona também verificações feitas em outros estudos além do que realizou com trabalhadores industriais. Prolongados afastamentos do lar experimentados por trabalhadores de transportes rodoviários, ferroviários e aéreos afetam o relacionamento com a família. Como exemplo, é citado o caso de aeronautas do sexo feminino que trabalham em linhas internacionais e têm contatos intermitentes com os filhos, às vezes, ainda pequenos.

			Esta parte do livro trata ainda de situações específicas que ocorrem no Brasil em certos setores e ocupações. A forte repercussão familiar é demonstrada em estudos feitos com bancários, metroviários e também com trabalhadores industriais intoxicados por mercúrio.

			Na parte 6, a autora perscruta as imagens e representações utilizadas pelos entrevistados para expressar as vivências do trabalho e do sofrimento. A análise está inserida num amplo quadro de referências, onde se incluem outros estudos sobre a temática das representações, em sua maioria de pesquisadores brasileiros. Edith endossa a ideia da existência de uma “teoria operária da sensibilidade nervosa”, expressa por Duarte, ao mesmo tempo que reencontra as representações referentes à luta e ao enfrentamento cotidiano, identificadas por Cândido Pereira.

			A autora mostra, ainda, a frequência com que o trabalho é ligado à imagem do escravo. Outras imagens e representações vinculavam-se à ideia central de perda de liberdade — sendo comum a presença do tema da empresa como prisão.

			O esmagamento da dignidade surgiu várias vezes em expressões nas quais os trabalhadores mencionaram sentirem-se “tratados como animal”. A imagem mais evocada foi a do burro de carga.

			A partir dos depoimentos registrados, puderam ser assinaladas expressões que evidenciam as vivências do esmagamento da dignidade e do esgotamento psicofísico. Os aspectos constitutivos do desgaste, em seus significados relativos ao sofrimento mental, são examinados pela autora, com base nas representações identificadas. No estudo destas representações estão incluídos relatos sobre a sensação de “virar máquina” que emergiu entre operadores de trem metroviário e digitadores.

			A parte 7 do livro aborda as defesas psicológicas dos trabalhadores em face de situações penosas e de resistências ante a dominação. Tais defesas e resistências são analisadas a partir da literatura especializada e das observações de campo realizadas pela autora. Tanto formas individuais quanto expressões coletivas destas defesas e resistências são detalhadas, em exposição onde a autora, mais uma vez, assinala peculiaridades psicoculturais do contexto brasileiro.

			Entre os vários mecanismos psicológicos de defesa, examinados em sua emergência nas situações de trabalho, destaca-se a clivagem que se caracteriza por isolar a conduta do sentimento, o que ocorre, por exemplo, quando o nível de atividade intelectual exigido é elevado.

			Edith S. Silva mostra como, graças às defesas individuais e coletivas, os trabalhadores conseguem conviver com o perigo e suportar experiências penosas, conduzidos pela necessidade de manter o emprego para garantir a subsistência. Por outro lado, é demonstrado como essas defesas, ao manterem afastadas da consciência as evidências dos perigos, favorecem a manutenção do status quo e bloqueiam os movimentos destinados a instaurar um trabalho mais saudável e seguro.

			A autora caracteriza como resistências todos os confrontos colocados pelos assalariados à dominação e, também, a oposição a situações ou a representantes do poder que afetem a dignidade do trabalhador. É examinado o continuum de resistências visualizado a partir dos espaços microssociais dos locais de trabalho até a configuração de entidades tais como o DIESAT e outras organizações sindicais, que os trabalhadores vêm estruturando para atuar nas lutas pelo direito à Saúde. É especialmente assinalado o valor das ações que, ao longo da história humana, se voltaram para a conquista de diminuição das jornadas de trabalho. Nos dias atuais, com o advento das novas tecnologias e com a sofisticação atingida pelas formas de exploração, o alvo principal das resistências passa a ser transformar a organização do trabalho. No Brasil, Comissões de Saúde e CIPAs podem representar essa resistência, assim como os sindicatos que superaram a fase do “assistencialismo”, passando a lutar pela melhoria das condições de trabalho e pela defesa da saúde.

			Significativa é a parte 8 do texto, que trata da “Psicopatologia da Recessão”.

			A crise econômica, transfigurada em social, significa aumento do sofrimento físico e mental. A tensão dominante afeta hábitos de vida e condições de trabalho. Os efeitos da recessão afetam os empregados e os desempregados. A ameaça prolongada da perda de emprego pode gerar tensões idênticas a sua perda real.

			A mortalidade infantil, as doenças cardiovasculares e as taxas de suicídio e homicídio tendem a aumentar articuladamente à recessão. A crise econômica significa aumento da desnutrição, tanto em países desenvolvidos como nos subdesenvolvidos.

			Nas conjunturas recessivas, as empresas maximizam os esforços para economizar custos e aumentar a produtividade.

			A elevação significativa da frequência cardíaca e da pressão arterial está vinculada a situações de trabalho por produção e a jornadas prolongadas.

			Intensificação do trabalho e perda de controle da mão de obra sobre o mesmo, além de exigências de horas extras, aumentam o número das vítimas de doenças coronarianas, inclusive do enfarte cardíaco.

			Edith S. Silva examina estudos que demonstram como as crises econômicas significam aumento das taxas de distúrbios mentais e elevação dos índices de suicídio.

			São levantados aspectos específicos da psicopatologia daqueles que ainda mantêm seus empregos, nas situações concretas investigadas junto a trabalhadores da indústria de base. A autora verifica o sofrimento dos que não foram demitidos na crise, mas que sofreram a manipulação pelo medo, através da ameaça de demissão. As dispensas maciças de trabalhadores aumentaram a sobrecarga dos que restavam, intensificando o ritmo de produção e o acúmulo de funções para um mesmo trabalhador.

			O modo pelo qual o aumento de risco de acidentes se apresenta na recessão é examinado pela autora, que verifica o agravamento simultâneo do cansaço e da tensão, coadjuvado pela compressão de despesas com a manutenção dos equipamentos e com a segurança do trabalho.

			O medo de perder o emprego elevava o individualismo, quebrando laços antigos de amizade e companheirismo, como bem ilustram as falas dos entrevistados.

			Dificuldades de relacionamento com as chefias, cada vez mais exigentes ao longo do aprofundamento da recessão, aumentavam a ansiedade e os sentimentos de insegurança. Por outro lado, também a chantagem emocional tem vez na situação recessiva, através de amplos apelos aos sentimentos de lealdade e gratidão para com a empresa.

			O cultivo da incerteza da desinformação e de ameaças explícitas de demissão completa o sofrimento de quem ainda não se tornou desempregado.

			Passando ao estudo da Psicopatologia do Desemprego, a autora Edith S. Silva considera o estudo em que Dejours distingue a dinâmica psicossocial do “desemprego qualificado” — que inclui executivos, profissionais de nível universitário e outros profissionais que gozam de prestígio social — da situação do trabalhador desqualificado que perde seu emprego. Significados distintos emergem, ficando bem evidente que o trabalho desqualificado não se vincula à sublimação. Sua perda é a perda da subsistência, tão mais grave, quanto maior for a pobreza. A autora, a seguir, realiza um estudo comparativo das repercussões psicossociais do desemprego em três contextos políticos: Chile, Espanha e Brasil. O primeiro configura uma situação de ditadura militar e é examinado a partir de uma pesquisa de Lira e Weinstein. A psicopatologia do desemprego surge com intensa gravidade, na medida em que a ditadura inviabiliza o confronto político e as ações solidárias. É detalhada a dinâmica de fenômenos que fraturam a identidade e o projeto de vida, com reflexos profundos na vida psíquica e na sociabilidade. Edith S. Silva conclui que o ambiente ditatorial chileno tornava o quadro do desemprego mais sombrio do que no contexto de redemocratização vivido na Espanha, pesquisado por Fabrício Potestad Menéndez.

			Dentre os aspectos que marcam o desemprego no Brasil, assinalamos os que dizem respeito a uma estigmatização muito própria da formação histórica e cultural do país: os preconceitos que confundem o “vadio” e o “desempregado”. A extensão e as diversidades de produção existentes originam a figura do desempregado migrante: metalúrgicos qualificados e outros profissionais tornam-se, na recessão, “boias-frias”. Uma alternativa para os desempregados tem sido o comércio ambulante nas cidades, enquanto, na área rural, lavradores se tornam garimpeiros. Ao mesmo tempo, um percentual crescente da população ativa do Brasil se dedica ao setor “informal” da economia. Na troca do emprego “fichado” (com registro em carteira) por um sem registro, o trabalhador é lesado em seus diretos e sofre uma desqualificação.

			Outra característica marca a ansiedade dos desempregados na conjuntura brasileira: os trabalhadores desempregados, entrevistados em 1981-1983, manifestavam preocupação com a assistência à saúde de seus familiares, muitas vezes anteriormente atendidos pelos Convênios médicos mantidos pelas empresas em que haviam trabalhado. O advento da constituição de 1988 muda este aspecto ao universalizar o direito à assistência médica, muito embora as práticas reais do setor de saúde ainda estejam distantes do que foi fixado constitucionalmente.

			No Brasil, onde a redemocratização se dá homeopaticamente, há um abismo entre a legislação e a sua aplicabilidade. Existem diferenças entre ser desempregado no capitalismo desenvolvido e no subdesenvolvido. No primeiro, há um seguro-desemprego que garante, geralmente, a manutenção de um padrão de vida decente. No segundo, há o nada ou, como no caso brasileiro, um seguro-desemprego recente, muito sofrível e muito “sofrido” na hora de ser recebido.

			Muitas são as reflexões desta ordem que o livro escrito por Edith Seligmann-Silva desperta, ao mesmo tempo que lança um desafio para que as descobertas da Saúde Mental do Trabalho possam ser aplicadas a favor da superação de situações que ferem a ética do trabalho.

			Este livro é para ser lido por todos os que têm preocupações sociais autênticas, os que respeitam e defendem a dignidade de quem trabalha.

			

			
				
					1. Este Prefácio foi escrito pelo historiador e sociólogo Maurício Tragtenberg para o livro da autora intitulado Desgaste mental no trabalho dominado, publicado em 1994. Como realiza síntese e apreciação dos estudos que são precursores da presente obra, consideramos a importância de inseri-lo nos Anexos deste novo livro.

				

			

		


		
			NOTAS METODOLÓGICAS

			Formas de abordagem qualitativa

			Consideramos, em pesquisas direcionadas a investigar aspectos de psicopatologia do trabalho e do desemprego, o interesse em integrar abordagens quantitativas e qualitativas. Existindo ampla literatura a respeito das duas abordagens, nos restringimos a falar aqui de alguns aspectos de nossa experiência de pesquisa em SMRT.

			Para pesquisas nas quais o estudo de SMRT do trabalho possa estar integrado a uma perspectiva sócio-histórica mais abrangente, parece altamente promissor considerar a contribuição de Michel Burawoy (2009) referente à adoção do método estendido de estudo de caso.2

			Procedimentos adotados na abordagem qualitativa

			Para atender ao possível interesse dos leitores sobre os procedimentos de pesquisa adotados, estamos incluindo algumas observações a respeito. São notas unicamente descritivas, uma vez que o estudo da metodologia qualitativa e de suas aplicações ao campo da SMRT envolve grande diversidade de técnicas.3

			O estudo de caso individual e da dinâmica intrapsíquica

			A partir de estudos de caso de trabalhadores, realizados mediante gravação e quase sempre nos domicílios dos entrevistados, foi coletada a maior parte do material das pesquisas de campo, cujos resultados são apresentados e comentados em vários capítulos deste livro. O roteiro das entrevistas foi construído com base no modelo de anamnese biográfica ao qual foram incorporados itens voltados ao estudo mais detalhado da sociabilidade, do itinerário laboral e detalhamento da situação de trabalho no emprego atual ou — no caso dos desempregados — do mais recente.

			Constavam no roteiro:

			A história de vida; a história de trabalho; a história de saúde; o processo referente às expectativas, realizações e frustrações ao longo da experiência pessoal; e, ainda, a situação de trabalho e de vida atuais incluídas a interação familiar e social. As relações interpessoais e inter-hierárquicas eram contempladas pela investigação. O lazer mereceu uma atenção especial. Todas estas partes, abrangidas pelos estudos de caso, entrelaçam-se de diferentes formas para delinear as características mais marcantes de cada indivíduo, de suas experiências, enfrentamentos e, às vezes, de seu adoecimento.

			A entrevista: era realizada de modo a facilitar ao entrevistado o curso livre de seus pensamentos a suas associações. O entrevistado era também estimulado a expressar os sentimentos vivenciados em relação às situações que descrevia. A maneira como, num mesmo trecho de entrevista, esses aspectos se apresentam imbricados, configurando sua profunda inter-relação, pôde ser notada ao longo de todas as gravações realizadas.

			Vejamos um exemplo, através das palavras de um armador, homem ainda jovem e pai de duas crianças, originariamente lavrador, no interior de Minas Gerais. Estávamos abordando o entrevistado sobre a questão do lazer em sua vida atual, quando surgiu o seguinte discurso:

			Tanto eu como ela [esposa] gostamos muito de planta. A sra. vê essas que tem aí do lado da casa. Passarinho, eu nunca mesmo gostei de pegar eles. Quando eu era menino soltava os passarinhos que os meus colegas prendiam. Eles ficavam tão agitados, presos daquele jeito! No serviço, sabe como é, a gente tem que sair só é naquele horário certo, não pode sair antes. Lá [na firma] tem controle pra tudo. Certos chefes são muito carrascos: depois que eu tive estas crises [epilépticas], não aguentava mais essas coisas [controle] e quando era demais, via que meu sistema nervoso não aguentava e pedia a conta.

			A associação entre os passarinhos engaiolados, que libertava na infância, e o seu próprio aprisionamento pelas disciplinas da empresa se fez, assim, nítida. E, para abrir a própria gaiola, o único meio era pedir a conta, sair do emprego. Por outro lado, o entrevistado enfatizou bem que somente após sofrer ataques epilépticos, o que surge como um claro movimento de defesa contra a angústia tantas vezes desencadeante dessas crises, é que passou a recusar as situações de “engaiolamento”. A angústia assemelha-se à dos passarinhos, que “ficavam tão agitados, presos daquele jeito!”. A agitação do pássaro engaiolado parece equivaler à própria crise convulsiva. Ambas seriam desencadeadas, talvez, por uma mesma razão — a perda da liberdade. Seriam movimentos convulsivos de quem é prisioneiro e expressa seu desejo de libertação.

			Vemos, assim, que a corrente de associações desencadeada pela questão do lazer, passando pela referência a pássaros, conduziu a vivências de perda de liberdade ligadas ao emprego, trazendo a revelação do significado de seu adoecer, através de convulsões, em face do aprisionamento sofrido. Ao mesmo tempo, o entrevistado mostra que a doença marcou também o fim de sua sujeição: agora, quando a opressão se faz insuportável, ele pede a conta!

			Portanto, três dos itens investigados — lazer, trabalho e desgaste mental — aparecem fundidos nesse pequeno trecho de entrevista. Além de nos proporcionarem um entendimento valioso sobre o próprio significado da sintomatologia no caso específico desse trabalhador.

			Ao adotarmos, nas entrevistas, basicamente uma atitude de escuta, formulando questões de ordem geral referentes aos amplos tópicos já mencionados do roteiro, tornou-se possível identificar importantes conexões entre aspectos e vivências distintos, ao mesmo tempo que ocorreu a oportunidade de perceber quais as imagens suscitadas nos entrevistados por esses diferentes temas: trabalho, sofrimento, expectativas, desgaste percebido, cotidiano familiar, laboral e ligado à participação social.

			A utilização do gravador foi autorizada em todas as entrevistas. Acreditamos que tenha contribuído para isto a abordagem preliminar, em que expusemos os objetivos de nossa pesquisa, esclarecendo também sobre o total sigilo em que seria mantida a identidade dos entrevistados.

			Entrevistas coletivas

			No estudo desenvolvido com metroviários, uma das técnicas adotadas foi a realização de entrevistas coletivas com uma média de sete operadores de trem, estando presentes sempre três pesquisadoras, que se revezavam nas formulações e no encaminhamento de algumas questões centrais (167).

			As entrevistas grupais eram acompanhadas de gravação e, concomitantemente, de anotações sumárias, feitas pelas três pesquisadoras. As anotações — em registros abreviados, para não perturbar a dinâmica dos intercâmbios pessoais e a observação da reunião — eram desenvolvidas e discutidas pelo grupo de pesquisa, após as entrevistas.

			Iniciava-se por uma indagação de natureza ampla: como os entrevistados vivenciavam suas condições de trabalho e que efeitos percebiam em sua saúde, vida familiar e vida social em geral. Após cada elemento do grupo entrevistado se pronunciar, assuntos mais específicos eram abordados e discutidos por todos. Por ser extremamente amplo o elenco de temas envolvidos na questão básica, as entrevistadoras atuaram de duas formas: a) colocaram algumas questões cuja elucidação se tornava especialmente importante a partir das análises que a equipe estava realizando através das entrevistas individuais e da observação direta em serviço; b) deram um espaço de tempo suficiente para que se estabelecesse livre troca de experiência e comentários sobre os assuntos de maior interesse em cada grupo.

			A dinâmica das entrevistas grupais, que trouxeram grande número de dados e permitiram observações valiosas, promoveu, ainda: a) a identificação pelos entrevistados de aspectos até então vivenciados individualmente e que, por ocasião da entrevista, puderam ser reconhecidos como parte de uma experiência coletiva. Incluem-se, aí, tanto fatos relacionados diretamente ao trabalho quanto sintomas e reflexos do trabalho sobre a vida familiar e social em geral; b) a revelação da profundidade com que se inter-relacionam diferentes aspectos do trabalho e do sofrimento mental resultante, a ponto de, muitas vezes, ao ser abordado um tópico que levasse a essa questão, imediatamente ocorrerem inúmeras associações. Por exemplo, quando se falava de extensão de jornada, logo vinham à tona observações referentes a folgas, turnos, férias, escassez de tempo disponível para lazer e convívio familiar. Ou ainda, ao se tratar das dificuldades para dormir, logo se passava a falar dos conflitos que surgiam na família, quando o funcionário trabalhava à noite e precisava dormir durante o dia. Várias outras associações emergiram espontaneamente nessas entrevistas grupais, permitindo perceber conexões entre os problemas examinados.

			Avaliações posteriores, realizadas junto a alguns operadores que haviam participado das entrevistas grupais, revelaram que as reuniões também tinham exercido um efeito acionador de reflexões e propiciado, desse modo, uma experiência de conscientização. Por outro lado, essas avaliações confirmaram o alívio sentido pelos operadores, ao identificarem o caráter coletivo de dificuldades que, antes, imaginavam ser individuais.

			A validação das verificações realizadas nas entrevistas coletivas se faz em dois momentos:

			1º) Ao final das entrevistas com cada grupo, quando as pesquisadoras apresentam uma síntese das observações realizadas. Uma nova discussão permite enriquecer e mesmo corrigir aspectos da análise feita.

			2º) Terminadas as entrevistas com todos os grupos, são convocadas uma ou mais reuniões amplas — caso a categoria seja muito numerosa — dos profissionais entrevistados e não entrevistados. Distribui-se, alguns dias antes dessa reunião, uma súmula dos resultados do estudo, para que seja lida e analisada por todos. No dia da reunião, uma nova discussão permite confrontar as verificações com as experiências dos presentes, incluindo acréscimos ou correções. Na pesquisa realizada com os metroviários, a súmula distribuída incluiu também dados estatísticos referentes às causas de afastamento em licença médica ou auxílio-doença, que haviam sido fornecidos pelo serviço médico da empresa.

			

			
				
					2. Burawoy, M. The Extended Case Method. Berkeley: University of California Press, 2009.

				

				
					3. A propósito, ver JERVIS (1973); DEJOURS (1987a); VOLMERG; SENGHAS-KNOBLOCH; LEITHÄUSER (1986); ZUBOFF (1988), e PAGÈS; BONETTI; GAULEJAC; DESCENDRE (1987). A análise realizada por Thiollent (1983) oferece valiosa contribuição. A leitura de Minayo (1992) poderá proporcionar uma visão ampla sobre a metodologia qualitativa e sua aplicação aos estudos em saúde. Os textos de Jahoda citados a partir do capítulo em que tratamos do desemprego de longa duração (Capítulo 1 da Parte VIII) oferecem subsídio valioso aos que desejarem investigar o tema. No capítulo que escrevemos para o livro Patologias do Trabalho é apresentado detalhamento sobre os tópicos de anamnese utilizados (SELIGMANN-SILVA, 1995 e 2003).

				

			

		


		
			LISTA DOS TRANSTORNOS MENTAIS E DO COMPORTAMENTO RELACIONADOS de ACORDO COM A PORTARIA/MS Nº 1.339/1999

			• Demência em outras doenças específicas classificadas em outros locais (F02.8) 

			• Delirium, não sobreposto à demência, como descrita (F05.0) 

			• Transtorno cognitivo leve (F06.7) 

			• Transtorno orgânico de personalidade (F07.0) 

			• Transtorno mental orgânico ou sintomático não especificado (F09.-) 

			• Alcoolismo crônico (relacionado ao trabalho) (F10.2) 

			• Episódios depressivos (F32.-) 

			• Estado de estresse pós-traumático (F43.1) 

			• Neurastenia (inclui síndrome de fadiga) (F48.0) 

			• Outros transtornos neuróticos especificados (inclui neurose profissional) (F48.8) 

			• Transtorno do ciclo vigília-sono devido a fatores não orgânicos (F51.2) 

			• Sensação de estar acabado (síndrome de burn-out©, síndrome do esgotamento (Z 73.0)
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